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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de Avaliação Institucional da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras mantida pela Fundação Educacional da Estância Turística de Ibitinga (FEMIB), onde são ministrados os cursos de Pedagogia (Habilitação em Administração Escolar) e de Turismo.

O CEE designou a Comissão de Especialistas integrada pelos docentes João dos Reis Silva Júnior e Mirian Rejowski que após visita à Instituição encaminham ao CEE relatório analítico circunstanciado datado de 05/12/01 (pp. 09 a 26). O relatório incorpora observações tanto sobre a Instituição em si, como também, sobre os cursos que são oferecidos.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Sobre a Instituição

1.2.1-1 Sobre a Instituição

A FEMIB é credenciada desde 22.06.2001, por meio do Parecer CEE número 233/2000 e a autorização para a instalação do Curso de Graduação em Pedagogia – Habilitação em Administração Escolar, efetivada pela Portaria GP/CEE número 36 de 28 de junho de 2000. O Curso de Graduação em Turismo, com aprovação do Parecer CEE número 384/2000, publicado em 02.12.2000, teve sua instalação autorizada para seu funcionamento por meio da Portaria GP/CEE número 132/2000, publicada em 04 de abril de 2001. Em 18 de janeiro do corrente a Faculdade de Ibitinga – FAIBI passou a ter existência legal  e em 01 de março de 2001 iniciou suas atividades.

1.2.1-2 – Estrutura Administrativa e Acadêmica

Quanto à estrutura administrativa, há que se argumentar sobre a inexistência de um órgão que conceba e administre a especificidade dos cursos. A Coordenação de Curso, embaralhada ao conselho departamental e à congregação garante a administração legal da instituição, mas põe em segundo plano a gestão acadêmica dos dois cursos. Do que decorre uma confusão entre a epistemologia das diversas ciências e a unicidade educacional pretendida para o Curso. Disso parece decorrer problemas com a inespecificidade das disciplinas nos cursos, que segundo as ementas, são muito indiferenciadas.

1.2.1-3 – Relações com a comunidade: grau de inserção da Instituição na comunidade, local e regional, por meio de programas de extensão e prestação de serviços. 

Dado o caráter recente da Faculdade, compreende-se a pouca interação com comunidade; no entanto, acredita-se no seu potencial turístico e na demanda educacional da região.

1.2.1-4 – Sistemática de avaliação interna dos cursos e da Instituição e a forma como os dados obtidos contribuem para a melhoria da qualidade. 

Destaca-se como altamente positivo o Sistema de Auto-Avaliação Institucional e por Curso da Instituição; sugere-se, inclusive, que por meio de tal sistema poder-se-ia, ao lado da avaliação, buscar-se produzir uma política acadêmica, científica e tecnológica que pudesse orientar os projetos político-pedagógicos dos cursos, que poderia balizar as avaliações, uma nova forma organizativo-gerencial, bem como políticas de pesquisa, extensão, capacitação e de biblioteca. Readequando-se, por meio desse processo os Projetos Político-Pedagógicos dos cursos de Pedagogia e Turismo.

1.2.1-5 – Foram visitadas as instalações e constatamos que a Prefeitura Municipal de Ibitinga já iniciou a construção de prédio para abrigar a Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio Professor Benedito Teixeira de Macedo, para que sejam expandidas as instalações da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga – FFCLI, o que nos parece uma estranha utilização do uso do FUNDEF. As atuais salas de aula são adequadas ao desenvolvimento didático.

1.2 1-6 – Política de Melhoria da Qualidade do Corpo Docente.

A Faculdade parece não ter política de capacitação docente,  plano de carreira docente institucionalizado, o que é altamente recomendável e deve ser compatível com a política acadêmica que deriva de seu processo avaliativo. Destaque-se a necessidade de existência de concurso público a ser realizado por comissão mista, isto é, com a participação de docentes externos à instituição. Por outro lado, a Faculdade trabalha tão somente com professores horistas, o que prejudica a produção orgânica de um Projeto Pedagógico que identifique cada um dos cursos.

1.2.2 – Sobre os Cursos 

a) Observa-se um acervo inespecífico, reduzido e pouco atual, apesar das ementas das disciplinas, em alguns casos, apresentarem títulos bastante pertinentes. Destaque-se a ausência de periódicos relativos às ciências que dão sustentação aos dois cursos da Faculdade.

b) No que toca aos necessários aspectos históricos da região no Curso de Graduação de Turismo, não há no currículo disciplina ou atividade nessa direção. Pode ser uma oportunidade para estabelecer relações com a comunidade.

c) Há imediata necessidade de integração dos conteúdos curriculares das disciplinas. Tal fato provavelmente seja o reflexo dos equívocos da estrutura administrativa, especificamente, no que se refere aos aspectos acadêmicos. Há um excessivo peso sobre os aspectos político-administrativos da Instituição avaliada. 

d) A produção de pesquisa e de publicações do corpo docente, bem como a formação acadêmica e/ou vivência profissional sobre suas áreas de atuação não são adequadas e são muito reduzidas. Provavelmente devido à ausência de uma política acadêmica institucional, que tenha em seu centro a capacitação docente. E um Projeto Pedagógico que parta da dimensão da pesquisa, e organize o currículo e as práticas sociais vividas nos cursos da Faculdade.

Para a Instituição

Em resumo, a Instituição deve dedicar especial atenção às seguintes recomendações:

1 – Repensar a Estrutura Acadêmica e Administrativa para que dê especificidade educacional aos cursos da Instituição.

2 – A missão da Instituição precisa alargar-se quanto à formação de seus alunos e vincular suas perspectivas à sociedade em suas múltiplas dimensões e não reduzi-la aos objetivos gerais.

3 – Implementar de pronto contatos com a comunidade, posto que a demanda e as possibilidades da região de Ibitinga são intensas em relação aos dois cursos em funcionamento.

4 – Envidar esforços na sua política de capacitação docente com objetivo de melhorar o quadro geral de professores titulados na Instituição.

5 – Definir uma política de pesquisa para os cursos e centrar o foco em atividades de iniciação científica.

6 – Redefinir a carga horária dos docentes, redistribuindo suas atividades entre docência, pesquisa e extensão.

7 – Utilizar-se da Política de Avaliação para efetivar uma política acadêmica, científica e tecnológica.

8 – Envidar esforços para que o corpo docente assuma mais atividades de pesquisa.

Para os cursos

Do exposto, para que os cursos demonstrem melhor qualificação são necessárias as seguintes ações:

a) desenvolvimento do projeto político - pedagógico incorporando-o à dimensão da pesquisa, através da iniciativa científica;

b) reconfecção das ementas e programa das disciplinas;

c) atualização da bibliografia e detalhamento dos planos de ensino;

d) especificidade das disciplinas em relação ao curso e à Instituição.

2. CONCLUSÃO

A primeira avaliação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga demonstra que ainda é necessário superar algumas deficiências quanto a aperfeiçoamento da organização institucional, estrutura curricular, capacitação docente, instalações físicas e facilidades disponíveis para as atividades essenciais de cada Curso. 

Para tanto, a Instituição deverá apresentar, no prazo de trinta dias, proposta para a solução dos problemas indicados neste Parecer, com previsão dos prazos para as respectivas ações. A proposta será apreciada pela Câmara de Educação Superior e será indispensável para a próxima avaliação bienal.

São Paulo, 10 de junho de 2002.

a) Cons.: Flavio Fava de Moraes

                     Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de junho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 21/06/02                    Seção I                    Página 18.
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